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PROCESSO N.º 70085649093 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE CARAÁ
REQUERIDA: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CARAÁ
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR ÍCARO CARVALHO DE BEM OSÓRIO
PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Caraá. Artigo 32, § 1º da Lei Municipal nº 1.622/2015, que “revoga a Lei 233/1999 e estabelece o plano de carreira do magistério público do município, institui o respectivo quadro de cargos e dá outras providências”. 1. Defeito de representação; procuração com poderes específicos para propositura da ação não acostada aos autos. Vício a ser sanado. 2. Vinculação do reajuste dos professores municipais ao índice de revisão do piso salarial nacional da categoria. Medida conforme as balizas constitucionais, desde que haja, como no caso concreto, expressa previsão em norma local. Alinhamento com a jurisprudência das Cortes de Vértice. PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Caraá, objetivando a retirada do ordenamento jurídico do artigo 32, § 1º, da Lei Municipal nº 1.622/2015, que revoga a Lei 233/1999 e estabelece o plano de carreira do magistério público do município, institui o respectivo quadro de cargos e dá outras providências, por violação aos artigos 8°, caput, 33, §1°, parte final, 60, II, “b”, e 149, inciso III, e 154, incisos II e X, alínea “a”, todos da Constituição do Estado, bem como à Constituição Federal, nos seus artigos 37, incisos X e XIII, e 165, inciso III, e à Súmula vinculante n° 42 do Supremo Tribunal Federal.

Narrou o proponente, em síntese, que o dispositivo impugnado adota o piso salarial do magistério previsto na Lei Federal nº 11.738/2008, indexando o reajuste anual à variação do FUNDEB, índice utilizado pelo Poder Executivo Federal no piso nacional do magistério, o que considera inconstitucional, visto que majora a despesa pública municipal sem o devido debate pelos órgãos locais competentes, além de desconsiderar a realidade orçamentária local, incorrendo em ofensa a previsões constitucionais incidentes. Ponderou que o reajuste anual dos servidores tem por base o princípio da periodicidade da reposição da remuneração, sendo ato privativo do Poder Executivo e devendo atender aos critérios de conveniência e oportunidade. Referiu que a partir da lei questionada, o Município tem instituído o vencimento inicial da carreira em patamar igual ou superior ao previsto na lei do piso nacional do magistério. Argumentou que o artigo 60, inciso II, alínea ‘b’, da Constituição do Estado estabelece a competência do Poder Executivo para legislar sobre servidores públicos, sendo a norma repetida na Lei Orgânica do Município de Caraá, em seu artigo 45. Alegou que os artigos 18 e 29 da Constituição conferem autonomia aos municípios para auto-organização. Fez menção ao Princípio da Simetria, nos termos do artigo 61, §1°, inciso II, alínea c, da Carta Federal. Citou jurisprudência consolidada na Súmula Vinculante n° 42 do Supremo Tribunal Federal, bem como julgado do Tribunal de Justiça do Estado. Requereu a concessão de medida liminar e, ao final, a procedência da ação (fls. 04/19 e documentos das fls. 21/67).

O pedido liminar foi indeferido (fls. 74/76).
A Câmara Municipal de Vereadores de Caraá prestou informações, aduzindo que o projeto da lei questionada tramitou na Câmara Municipal dentro dos ditames legais (fls. 93/95).
O Procurador-Geral do Estado manifestou-se, pugnando, preliminarmente, pela emenda da inicial para a regularização processual, visto que a petição inicial não foi instruída com o instrumento de procuração com poderes para o ajuizamento da ação, não constando, ademais, o ato normativo impugnado e a indicação específica do objeto da demanda. No mérito, defendeu a manutenção da lei questionada, afirmando que a edição de lei local nos termos em que vazada encontra amparo no entendimento dos Tribunais Superiores (fls. 103/116).

Vieram os autos com vista ao Ministério Público. 

É o breve relatório.
2. Preliminarmente, impende consignar a ausência de instrumento procuratório, com outorga de poderes especiais e indicação do dispositivo a ser impugnado, no ajuizamento da presente ação direta de inconstitucionalidade.

Ao mais, em que pese a peça pórtica nomine o Prefeito Municipal de Caraá, Senhor Magdiel dos Santos Silva (fls. 04/19), a autoridade não a firmou.

Trata-se, no entanto, de irregularidade sanável, em homenagem ao Princípio da instrumentalidade das formas.
De tal sorte, imprescindível que o proponente seja intimado para acostar instrumento procuratório, que deve, obrigatoriamente, contemplar poderes específicos para a propositura de ação direta de inconstitucionalidade em relação à norma fustigada e indicação dos dispositivos impugnados, exigência iterativa dessa Corte de Justiça e do Supremo Tribunal Federal para a viabilidade de apreciação do pleito, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito.
A propósito:
MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

DECISÃO: Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, que, ajuizada pelo Partido Verde, insurge-se      contra regras legais inscritas na Lei catarinense nº 14.675/2009 (“Código Estadual do Meio Ambiente”). 

Ante a ausência, nos autos, do pertinente instrumento de mandato judicial, assinei, ao autor da presente ação direta, o prazo de dez (10) dias, para que regularizasse a sua representação processual nesta causa. 

Ao assim despachar (fls. 193/194), tive o cuidado de assinalar que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao apreciar questão de ordem suscitada na ADI 2.187/BA, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI, determinou que todas as procurações ou delegações outorgadas pelos autores de ação direta (CF, art. 103), a seus Advogados e Procuradores, contenham poderes especiais para a instauração do pertinente processo de controle normativo abstrato perante esta Corte, com a indicação objetiva do diploma legislativo ou do ato normativo, e respectivos preceitos (quando for o caso), que devam expor-se, especificamente, à impugnação em sede de ação direta de inconstitucionalidade. 

Essa orientação, firmada pelo Plenário desta Suprema Corte, tem apoio em decisão consubstanciada em acórdão assim ementado: 

“É de exigir-se, em ação direta de inconstitucionalidade, a apresentação, pelo proponente, de instrumento de procuração ao advogado subscritor da inicial, com poderes específicos para atacar a norma impugnada.” (ADI 2.187-QO/BA, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI) 

O Supremo Tribunal Federal, atento a essa diretriz jurisprudencial, tem advertido que o descumprimento de tal exigência, pelo autor, importa em extinção do processo de controle normativo abstrato, sem julgamento de mérito: “Ação direta de que não se conhece, por não haver sido cumprida a diligência destinada à regularização da representação processual (procuração com poderes específicos para atacar a norma impugnada).” (ADI 2.187/BA, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI, Pleno) 

(...)

Sendo assim, em face dos precedentes referidos e considerando que o Partido Verde deixou de proceder, de modo integral, à regularização que lhe foi expressamente determinada (fls. 193/194), não conheço da presente ação direta, restando prejudicada, em conseqüência, a apreciação da medida cautelar requerida. Arquivem-se os presentes autos. Publique-se. Brasília, 04 de junho de 2009. Ministro CELSO DE MELLO Relator.
(ADI 4229 MC, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, julgado em 04/06/2009, publicado em DJe-107 DIVULG 09/06/2009 PUBLIC 10/06/2009)

Essa também é a orientação dessa Corte de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OUTORGANDO PODERES ESPECÍFICOS PARA ATACAR A NORMA IMPUGNADA. INTIMAÇÃO PESSOAL E NÃO ATENDIMENTO DA EXIGÊNCIA. EXTIÇÃO DO FEITO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. ARTIGO 485, IV, CPC/15. Tendo o Prefeito Municipal, mesmo intimado pessoalmente para juntada de procuração outorgando poderes específicos para atacar a norma impugnada, permanecido inerte, desatendida, assim, exigência consolidada na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e deste Tribunal de Justiça, impõe-se a extinção da ação direta, sem resolução de mérito, com base no artigo 485, IV, CPC/15. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70077659506, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 03/08/2018)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO SUL. LEI MUNICIPAL N.º 3.745. HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO COMÉRCIO VAREJISTA. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECÍFICOS. INTIMAÇÃO. VÍCIO NÃO SANADO. - Em ação direta de inconstitucionalidade, exige-se a apresentação, pelo proponente, de instrumento de procuração ao advogado subscritor da inicial, com poderes específicos para atacar a norma impugnada. O Supremo Tribunal Federal, atento a essa diretriz jurisprudencial, tem advertido que o descumprimento de tal exigência, pelo autor, importa em extinção do processo de controle normativo abstrato, sem julgamento de mérito (ADI 4229 MC/SC, Rel. Min. Celso Mello, DJe 10/06/2009). Precedentes. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE EXTINTA, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70076288687, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em 23/05/2018)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO SUL. LEI MUNICIPAL Nº 3.759/2018, QUE DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DAS LISTAGENS DOS PACIENTES QUE AGUARDAM POR CONSULTAS COM ESPECIALISTAS, EXAMES, E CIRURGIAS NA REDE PUBLICA DO MUNICÍPIO. PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO. A procuração que acompanha a petição inicial deve ser passada pelo Prefeito enquanto legitimado ativo, e não pela representação que exerce sobre a pessoa jurídica de direito público interno. O Supremo Tribunal Federal exige a apresentação de procuração com poderes específicos para atacar a norma objurgada, em ação direta, sendo que seu descumprimento acarreta extinção do feito sem julgamento do mérito. Precedentes do STF e do Tribunal Pleno. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE EXTINTA SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. UNÂNIME.

(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70077301034, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em: 27-08-2018)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DEFEITO NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS E ESPECÍFICOS PARA IMPUGNAR, POR MEIO DE ADI, A NORMA OBJETO DA AÇÃO. VÍCIO NÃO SANADO NO PRAZO CONCEDIDO. EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 1. É imprescindível a apresentação de instrumento de procuração com outorga de poderes especiais e específicos para impugnar, por meio da propositura de ação direta de inconstitucionalidade, a norma que se pretende atacar, conforme já decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal (ADI 2187, Relator(a): Min. OCTAVIO GALLOTTI, Tribunal Pleno, julgado em 24/05/2000, DJ 12-12-2003 PP-00062 EMENT VOL-02136-01 PP-00083). 2. No caso, não tendo o proponente promovido a regularização da representação processual no prazo concedido, é de rigor a extinção do processo, sem resolução de mérito, com fundamento no art. 485, inc. IV, do Código de Processo Civil de 2015. Precedentes do STF e do TJRS. PROCESSO JULGADO EXTINTO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, EM DECISÃO MONOCRÁTICA. 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70069093102, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 07/10/2016)

Desse modo, destacada a questão preliminar, passa-se ao exame do mérito.

3. O dispositivo impugnado encontra-se assim redigido:
Art. 32 – O Valor do padrão referencial do município para o Magistério Público foi fixado em R$ 482,06 no ano de 2015, contemplando através da sua multiplicação com os respectivos coeficientes, o Piso Nacional do Magistério. 

§ 1º - A correção do valor do padrão referencial municipal para o Magistério Público, se dará anualmente em percentuais, através da correção anual do Piso Nacional estabelecida pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB).
4. No caso dos autos, o Prefeito Municipal de Caraá questiona, em síntese, a constitucionalidade de lei local na qual se estabeleceu um atrelamento automático das revisões do vencimento básico dos professores municipais aos reajustes do piso nacional do magistério.

As previsões contidas no artigo 37, incisos X e XIII, da Constituição Federal, assim estabelecem:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
(...)

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)(Regulamento)
(...)

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público;

Referidos dispositivos têm natureza estruturante para os demais entes da federação, sendo, pois, de reprodução obrigatória
. Não fosse o suficiente, há dispositivo da Constituição Estadual (artigo 33, § 1º) que veicula igual previsão:
 Art. 33.  Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo.

(...)

§ 1.º  A remuneração dos servidores públicos do Estado e os subsídios dos membros de qualquer dos Poderes, do Tribunal de Contas, do Ministério Público, dos Procuradores, dos Defensores Públicos, dos detentores de mandato eletivo e dos Secretários de Estado, estabelecidos conforme o § 4° do art. 39 da Constituição Federal, somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, sendo assegurada através de lei de iniciativa do Poder Executivo a revisão geral anual da remuneração de todos os agentes públicos, civis e militares, ativos, inativos e pensionistas, sempre na mesma data e sem distinção de índices. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 57, de 21/05/08)
Pois bem.
Para a devida elucidação da questão proposta (discussão sobre a possibilidade de fixação e alteração da remuneração de professores municipais mediante atrelamento, por expressa previsão em lei local, ao piso nacional da categoria), é importante historiar que o artigo 60, inciso III, alínea “e”, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, trazido pela Emenda Constitucional n.º 56/2006, impôs, em caráter nacional, a necessidade de edição de legislação específica para a definição do piso salarial dos profissionais do magistério público da educação básica, nos seguintes termos:

Art. 60 - Até o 14º (décimo quarto) ano a partir da promulgação desta Emenda Constitucional, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212 da Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento da educação básica e à remuneração condigna dos trabalhadores da educação, respeitadas as seguintes disposições:

(...)

III – observadas as garantias estabelecidas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 208 da Constituição Federal e as metas de universalização da educação básica estabelecidas no Plano Nacional de Educação, a lei disporá sobre:

(...)

e) prazo para fixar, em lei específica, piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica;

(...)

Na mesma perspectiva, o artigo 206, inciso VIII, da Constituição da República dispõe que o ensino será ministrado com base em diversos princípios, dentre eles o que assegura piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei federal.

Objetivando dar concretude aos supracitados comandos constitucionais, a União editou a Lei n.º 11.738/2008 (Lei do Piso Nacional), com eficácia em todo o território nacional, determinando não só o valor a ser pago como piso aos professores, mas também a sua forma de reajuste. Em seu artigo 5º, a lei federal prevê a atualização anual do piso salarial da categoria, nos seguintes termos:

Art. 5o - O piso salarial profissional nacional do magistério público da educação básica será atualizado, anualmente, no mês de janeiro, a partir do ano de 2009.

Parágrafo único. A atualização de que trata o caput deste artigo será calculada utilizando-se o mesmo percentual de crescimento do valor anual mínimo por aluno referente aos anos iniciais do ensino fundamental urbano, definido nacionalmente, nos termos da Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007.
Aludida lei federal, assim, efetivou o direito à percepção de um valor remuneratório mínimo para todos os profissionais que integram o magistério público da educação básica, atualizado anualmente, impondo ao Poder Público de todos os níveis a necessidade de efetivá-lo.
Contudo, a vinculação dos entes subnacionais com relação ao mínimo não implica, por si só, a observância desse índice de reajuste anual em relação aos valores pagos acima do piso.
Referida premissa, que é correta, levou essa Corte de Justiça a considerar que um atrelamento desse tipo, ainda que fosse veiculado por lei local, mediante a qual se utilizaria como indexador o percentual de variação do piso nacional, implicaria atentado contra o princípio federativo e a autonomia do município. Confira-se, a esse respeito, trecho do voto vencedor do eminente Desembargador Marcelo Bandeira Pereira no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70056889835
, na qual se enfrentou situação semelhante à discutida nestes autos:
Então, se há amparo para a elevação do piso salarial na conformidade com o disposto na legislação federal, o mesmo já não se haverá de dizer em relação ao que consta da lei em xeque, que prevê vinculação geral - englobando inclusive os servidores cujos vencimentos sejam superiores ao valor a que chegar o piso - dos profissionais de educação do magistério  municipal ao índice de reajuste estabelecido pela Lei Nacional. E nessa prática identifico expressa violação ao disposto no artigo 37, inciso XIII, da Constituição Federal.
(...)
Dessa forma, a Lei Municipal, ao dispor que o reajuste dos profissionais da educação não poderá ser “inferior ao índice de reajuste do piso salarial nacional do magistério público”, viola norma de competência, que é atribuída pela Constituição Federal ao Chefe do Poder Executivo de cada unidade da federação, ofendendo, via de consequência, o próprio pacto federativo. 

A competência que deveria ficar circunscrita àquele âmbito da federação passaria ao plano federal, implicando aumento das despesas municipais sem prévia dotação orçamentária, sem respeito aos limites constitucionais definidos como obrigatórios, estabelecendo indevida vinculação. 

Não é por outra razão que a própria Constituição Federal, no já referido artigo 37, inciso XIII, estabelece que “é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público”.

E aqui, insisto, a pedra de toque da inconstitucionalidade da norma objurgada, porque impõe, inegavelmente, uma vinculação dos valores remuneratórios dos profissionais da educação do Município àqueles fixados pela União para os seus servidores, o que não é compatível com os comandos constitucionais.

Essa visão foi confirmada, posteriormente, por esse Colegiado, na apreciação de caso análogo:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DEFEITO NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL SANADO. JUNTADA DE PROCURAÇÃO. LEI MUNICIPAL DE INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO. Tendo o proponente promovido a regularização da representação processual, com a juntada de instrumento de mandato figurando a pessoa do próprio Prefeito, como autoridade legitimada para tanto, dá-se por sanado o defeito inicialmente constatado. Artigo 5, da Lei Municipal n.º 7.513/2012 de Carazinho. Vinculação do reajuste dos servidores do magistério municipal ao índice de reajuste do piso salarial nacional da categoria. Violação da autonomia do Poder Executivo local para dispor sobre a matéria, nos termos do artigo 60, inciso II, alínea “b”, da Constituição Estadual, aplicável, aos municípios, por força do disposto no artigo 8º, “caput”, da Carta referida. Regra de previsão obrigatória vulnera a segurança orçamentária do Município. É inconstitucional a vinculação do reajuste de vencimentos de servidores estaduais ou municipais a índices federais de correção monetária. Incidência da súmula 42 do STF. Precedentes jurisprudenciais. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70077798395, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Glênio José Wasserstein Hekman, Julgado em: 17-09-2018).

Nada obstante, justifica-se, na leitura do Ministério Público, a superação dos mencionados precedentes. Dito em outras palavras, entende-se pertinente o alinhamento da jurisprudência dessa Corte de Justiça ao posicionamento das Cortes de Vértice a respeito da matéria. 
Com efeito, no plano da jurisdição infraconstitucional, o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso Especial Repetitivo n.º 1.426.210-RS, que gerou o Tema n.º 911, proferiu decisão no sentido de que, conquanto os índices de reajuste estabelecidos pela Lei Federal n.º 11.738/2008 não incidam automaticamente sobre toda a carreira do magistério, os entes subnacionais têm autonomia para, mediante leis locais, estabelecer mencionado piso como referencial remuneratório para as diferentes classes da categoria. O aresto restou assim ementado:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PISO SALARIAL NACIONAL PARA OS PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. INOCORRÊNCIA. VENCIMENTO BÁSICO. REFLEXO SOBRE GRATIFICAÇÕES E DEMAIS VANTAGENS. INCIDÊNCIA SOBRE TODA A CARREIRA. TEMAS A SEREM DISCIPLINADOS NA LEGISLAÇÃO LOCAL. MATÉRIAS CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Não viola o art. 535 do CPC/1973 o acórdão que contém fundamentação suficiente para responder às teses defendidas pelas partes, pois não há como confundir o resultado desfavorável ao litigante com a falta de fundamentação. 
2. A Lei n. 11.738/2008, regulamentando um dos princípios de ensino no País, estabelecido no art. 206, VIII, da Constituição Federal e no art. 60, III, "e", do ADCT, estabeleceu o piso salarial profissional nacional para o magistério público da educação básica, sendo esse o valor mínimo a ser observado pela União, pelos Estados, o Distrito Federal e os Municípios quando da fixação do vencimento inicial das carreiras. 
3. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 4167/DF, declarou que os dispositivos da Lei n. 11.738/2008 questionados estavam em conformidade com a Constituição Federal, registrando que a expressão "piso" não poderia ser interpretada como "remuneração global", mas como "vencimento básico inicial", não compreendendo vantagens pecuniárias pagas a qualquer outro título. Consignou, ainda, a Suprema Corte que o pagamento do referido piso como vencimento básico inicial da carreira passaria a ser aplicável a partir de 27/04/2011, data do julgamento do mérito da ação. 
4. Não há que se falar em reflexo imediato sobre as vantagens temporais, adicionais e gratificações ou em reajuste geral para toda a carreira do magistério, visto que não há nenhuma determinação na Lei Federal de incidência escalonada com aplicação dos mesmos índices utilizados para a classe inicial da carreira. 
5. Nos termos da Súmula 280 do STF, é defesa a análise de lei local em sede de recurso especial, de modo que, uma vez determinado pela Lei n. 11.738/2008 que os entes federados devem fixar o vencimento básico das carreiras no mesmo valor do piso salarial profissional, compete exclusivamente aos Tribunais de origem, mediante a análise das legislações locais, verificar a ocorrência de eventuais reflexos nas gratificações e demais vantagens, bem como na carreira do magistério.
 6. Hipótese em que o Tribunal de Justiça estadual limitou-se a consignar que a determinação constante na Lei n. 11.738/2008 repercute nas vantagens, gratificações e no plano de carreira, olvidando-se de analisar especificamente a situação dos profissionais do magistério do Estado do Rio Grande do Sul. 
7. Considerações acerca dos limites impostos pela Constituição Federal - autonomia legislativa dos entes federados, iniciativa de cada chefe do poder executivo para propor leis sobre organização das carreiras e aumento de remuneração de servidores, e necessidade de prévia previsão orçamentária -, bem como sobre a necessidade de edição de lei específica, nos moldes do art. 37, X, da Constituição Federal, além de já terem sido analisadas pelo STF no julgamento da ADI, refogem dos limites do recurso especial. 
8. Para o fim preconizado no art. 1.039 do CPC/2015, firma-se a seguinte tese: "A Lei n. 11.738/2008, em seu art. 2º, § 1º, ordena que o vencimento inicial das carreiras do magistério público da educação básica deve corresponder ao piso salarial profissional nacional, sendo vedada a fixação do vencimento básico em valor inferior, não havendo determinação de incidência automática em toda a carreira e reflexo imediato sobre as demais vantagens e gratificações, o que somente ocorrerá se estas determinações estiverem previstas nas legislações locais." 
9. Recurso especial parcialmente provido para cassar o acórdão a quo e determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que reaprecie as questões referentes à incidência automática da adoção do piso salarial profissional nacional em toda a carreira do magistério e ao reflexo imediato sobre as demais vantagens e gratificações, de acordo com o determinado pela lei local. Julgamento proferido pelo rito dos recursos repetitivos (art. 1.039 do CPC/2015). 
(REsp 1426210/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/11/2016, DJe 09/12/2016).
Vale colacionar excertos do voto condutor, da lavra do eminente Ministro Gurgel de Faria:

Com efeito, partindo-se do entendimento (intangível para o STJ) já estabelecido pelo STF – de que o piso corresponde ao vencimento básico inicial –, pode-se afirmar que a Lei n. 11.738/2008 limitou-se a estabelecer o piso salarial: valor mínimo a ser pago pela prestação do serviço de magistério, abaixo do qual a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão fixar o vencimento inicial das carreiras do magistério público da educação básica. 

Assim, não há que se falar em reajuste geral para toda a carreira do magistério, não havendo nenhuma determinação de incidência escalonada com aplicação dos mesmos índices utilizados para a classe inicial da carreira. 

Nesse contexto, apenas aqueles profissionais que, a partir de 27/04/2011 (consoante o entendimento do STF), percebessem valores inferiores ao piso legalmente fixado seriam beneficiados com as disposições legais, não havendo qualquer repercussão para os demais professores que, naquela data, já auferiam vencimentos básicos superiores ao estabelecido na lei em comento. 

Da mesma forma, não há que se falar em reflexo imediato sobre as vantagens temporais, adicionais e gratificações. 

Essa, portanto, é a premissa geral a ser utilizada na interpretação em questão: a Lei n. 11.738/2008, em seu art. 2º, § 1º, apenas determinou que o vencimento inicial das carreiras do magistério público da educação básica deve corresponder ao piso salarial profissional nacional, sendo vedada a fixação do vencimento básico (entendimento do STF) em valor inferior, não havendo qualquer determinação de reescalonamento de toda a carreira e reflexo imediato sobre as demais vantagens e gratificações. 

Faz-se mister destacar, entretanto, que os temas não se exaurem com o estabelecimento dessa premissa geral. Explico. Uma vez determinado pela Lei n. 11.738/2008 que os entes federados devem fixar o vencimento básico das carreiras no mesmo valor do piso salarial profissional, as questões trazidas pelo recorrente somente podem ser definitivamente respondidas pelos Tribunais a quo, a partir da análise das legislações locais. 

Com efeito, se em determinada lei estadual, que institui o plano de carreira do magistério naquele estado, houver a previsão de que as classes da carreira serão remuneradas com base no vencimento básico, consequentemente a adoção do piso nacional refletirá em toda a carreira. O mesmo ocorre com as demais vantagens e gratificações. Se na lei local existir a previsão de que a vantagem possui como base de cálculo o vencimento inicial, não haverá como se chegar a outro entendimento, senão o de que a referida vantagem sofrerá necessariamente alteração com a adoção do piso salarial nacional.
Como se vê, foi fixada, no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, a interpretação de que é válida a opção do legislador local de adotar, como base de cálculo de determinadas vantagens, o vencimento inicial – ainda que essa postura faça com que a revisão do piso nacional gere reflexos para toda a carreira. Não há obrigação de fazê-lo; no entanto, caso o faça, referida escolha estaria contemplada pelo seu espaço de autonomia.
Esse entendimento, que tem repercussão no plano do Direito Constitucional, vem sendo repetidamente referendado pelo Supremo Tribunal Federal. Nesse sentido, pertinente transcrever decisão monocrática da lavra do eminente Ministro Ricardo Lewandowski, proferida por ocasião do julgamento do Agravo em Recurso Extraordinário n.º 1.209.469-SE
, em que considerado hígido acórdão prolatado pelo Juízo de piso que possuía o seguinte teor:

(...)
In casu, a Lei Municipal nº 32/2010, em seus artigos 27 e 28, criou um escalonamento entre níveis e classes com índices que se relacionam entre si quanto à base de cálculo, de sorte que, ao atualizar o vencimento inicial da carreira com base no piso salarial nacional, proporcionalmente às cargas horárias, o município deve observar os seus reflexos sobre os demais níveis e classes.

Dessa forma, considerando que alguns dos(as) demandantes estão em nível de progressão funcional vertical acima do I, deve-se observar também a orientação pelo STJ fixada no REsp 1.426.210/RS, segundo a qual, “se em determinada lei estadual, que institui o plano de carreira do magistério naquele Estado, houver a previsão de que as classes da carreira serão remuneradas com base no vencimento básico, consequentemente a adoção do piso nacional refletirá em toda a carreira”

Não há que se falar em inconstitucionalidade do artigo 27 da lei complementar municipal nº 32/2010, o qual é nitidamente constitucional ante a liberdade conferida ao ente municipal pelo artigo 206, inciso V da Constituição Federal para elaboração do seu plano de carreira, e em nada ofende o artigo 37, inciso XIII da CF, porque não há utilização do reajuste do piso como indexador, ou seja, não se trata de incidência do percentual de reajuste do piso de forma automática sobre o vencimento base de cada professor independente do valor que esteja percebendo e do nível em que esteja atualmente, e sim aplicação de um vencimento mínimo autorizado constitucionalmente que deve ser observado por todos os entes na carreira do Magistério Público e, no caso do município de Lagarto, com reflexos sobre toda a carreira por opção do ente municipal que o instituiu como base de cálculo para escalonamento dos demais níveis.
(...)
Com efeito, o Supremo Tribunal Federal entendeu que leis como a em exame são compatíveis com a liberdade conferida pelo artigo 206, inciso V, da Constituição Federal, além de não afrontarem o disposto no artigo 37, inciso XIII, desta mesma Carta. A Corte de Vértice entendeu juridicamente relevante, para esse fim, a distinção entre a utilização do reajuste do piso como indexador, que seria vedada, e a mera aplicação do vencimento mínimo autorizado constitucionalmente, que seria legítima, ainda que trouxesse reflexos outros para a carreira, desde que previstos em lei local.
Idêntica leitura foi empregada pelo eminente Ministro Edson Fachin no julgamento dos Agravos em Recurso Extraordinário n.º 1.186.385-SE
 e 1.215.399-SE
:
(...)Relativamente à alegada inconstitucionalidade do art. 27 da Lei Complementar Municipal 32/2010, verifica-se que o acórdão recorrido assentou a constitucionalidade da norma “ante a liberdade conferida ao ente municipal pelo artigo 206, inciso V, da constituição Federal para elaboração do seu plano de carreira” e ao entendimento de que a norma “em nada ofende o artigo 37, inciso XIII da CF, porque não há utilização do reajuste do piso como indexador, (...), e sim aplicação de um vencimento mínimo autorizado constitucionalmente que deve ser observado por todos os entes na carreira do Magistério Público e, no caso do município de Lagarto, com reflexos sobre toda a carreira por opção do ente municipal que o instituiu como base de cálculo para escalonamento dos demais níveis” (eDOC 23, p. 20), entendimento que também se mostra em consonância com o citado precedente do Plenário do STF, segundo o qual, nos termos do voto do Relator, a fixação do piso salarial não oferece “risco ao pacto federativo ou à esfera de competência própria do sentes federados (arts. 22, XXIV, 24, IX e 214 da Constituição e art. 60, 3º, e do ADCT)” e que “o objetivo da norma é definir que o piso não compreende ‘vantagens pecuniárias, pagas a qualquer título’, isto é, refere-se apenas ao vencimento (valor diretamente relacionado ao serviço prestado) (...)
Perceba-se, no entanto, que o debate acerca da sensível temática tem propiciado mudança no entendimento dessa Corte de Justiça Estadual, alinhando-se às orientações da Corte Constitucional e do Superior Tribunal de Justiça, consoante novo julgado, cuja ementa segue transcrita:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PLANO DE CARREIRA DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL DE SANTA VITÓRIA DO PALMAR. ART. 31 DA LEI MUNICIPAL Nº 4.765/2010. VENCIMENTO BÁSICO FIXADO EM RELAÇÃO AO PISO NACIONAL DA CATEGORIA, COM ESCALONAMENTO PARA OS NÍVEIS DENTRO DA CARREIRA. INFLUÊNCIA NAS DEMAIS VANTAGENS. REVISÃO DOS PARÂMETROS INTERPRETATIVOS DESTE ÓRGÃO FRACIONÁRIO A PARTIR DAS HODIERNAS BALIZAS ESTABELECIDAS PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 1.309.924/MG – TEMA REPETITIVO Nº 1.134 DO STF. RECENTES DECISÕES MONOCRÁTICAS DE MINISTROS-RELATORES SOBRE A TEMÁTICA SUB JUDICE. RECURSO ESPECIAL Nº 1.426.201/RS – TEMA REPETITIVO Nº 911 DO STJ. EVOLUÇÃO JURISPRUDENCIAL A AUTORIZAR, DENTRO DA ESFERA DE AUTONOMIA DE CADA ENTE FEDERATIVO E MUNICIPAL, O ESTABELECIMENTO DE PISO VENCIMENTAL PARA AS CLASSES DA CARREIRA EDUCACIONAL BÁSICA E, DA MESMA FORMA, DE MECANISMOS DE ATUALIZAÇÃO DESSA REMUNERAÇÃO MÍNIMA, DESDE QUE DEVIDAMENTE PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO LOCAL. HIPÓTESE NA QUAL A LEI MUNICIPAL NÃO UTILIZOU O PISO NACIONAL A TÍTULO DE INDEXADOR. PREVISÃO NORMATIVA DE REMUNERAÇÃO MÍNIMA, CUJA BASE DE CÁLCULO SE RELACIONA COM O VENCIMENTO BÁSICO NACIONAL, DE SORTE QUE AS ALTERAÇÕES SUPERVENIENTES NO PISO NO ÂMBITO FEDERAL REFLETIRÃO AUTOMATICAMENTE SOBRE A CARREIRA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 37, CAPUT E INCISOS, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INEXISTÊNCIA DE AFRONTA AO PRINCÍPIO DA SEGURANÇA ORÇAMENTÁRIA. SÚMULA Nº 42 DO STF. INAPLICABILIDADE. DISTINGUISHING. TESE DE INCONSTITUCIONALIDADE REFUTADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. POR MAIORIA.
(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085519593, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ícaro Carvalho de Bem Osório, Julgado em: 17-06-2022)

Pertinente aqui transcrever parte do voto condutor, da lavra do ilustre Desembargador Ícaro Carvalho de Bem Osório: 
(...)

Frente a essa estruturação normativa e, preponderantemente, à evolução jurisprudencial, enveredo por depreender estar autorizado, dentro da esfera de autonomia de cada ente federativo e municipal, o estabelecimento de piso vencimental para as classes da carreira educacional básica e, da mesma forma, de mecanismos de atualização dessa remuneração mínima, desde que devidamente previstos na legislação local. Exatamente nos termos observados para o Município de Santa Vitória do Palmar, por intermédio da legislação sob exame, em particular do seu art. 31, incisos e parágrafo único. 

Não se cuida, in casu, de reajuste periódico através da delimitação do piso nacional enquanto indexador, situação que implicaria violação ao art. 37, inciso XIII, da Constituição Federal. Houve, na iniciativa do Poder Legislativo municipal de Santa Vitória do Palmar, a previsão expressa de remuneração mínima, cuja base de cálculo se relaciona com o vencimento básico nacional, de sorte que as alterações supervenientes no piso no âmbito federal refletirão automaticamente sobre a carreira. Enfatizo, nesse particular, o perfeito encaixe à lapidar interpretação normativo-jurisprudencial no retrotranscrito trecho do voto-relator do Ministro Gurgel de Faria, ensejando, mediante aplicação à espécie, a conclusão de que a lei local não se encontra eivada de inconstitucionalidade.  

Inexiste, igualmente, pertinência na invocação do teor da Súmula nº 42 do Supremo Tribunal Federal à moldura fática, por não se estar a debater índices federais de correção monetária. Incidente, pois, a técnica interpretativa de distinguishing.

Acerca dos argumentos de violação ao princípio da segurança orçamentária e de drástico impacto nas finanças municipais, pontuo estar a norma questionada vigendo há mais de onze anos – desde 14/12/2010. Seguro asseverar haja passado por distintas gestões, a se presumir, destarte, tenham elas obedecido os ditames legais em vigor. Insta consignar que à Administração Municipal incumbe o poder-dever de propor inovações e/ou alterações legislativas com vistas a salvaguardar o interesse público, como seria a hipótese de inviabilização da realidade financeiro-orçamentária municipal, não se tendo notícia de providência a provocar essa discussão no palco adequado.

Portanto, renovada vênia ao  entendimento pretérito, estou me inclinando pela revisão das balizas interpretativas, em consonância com os atuais parâmetros das Cortes Suprema e Superior, ao efeito de refutar, in casu, a inconstitucionalidade do art. 31 da Lei nº 4.765/2010, editada pelo Poder Legislativo do Município de Santa Vitória do Palmar.

Sendo assim, considerando que a legislação do Município de Caraá, além de ter a sua validade abonada por tese fixada pelo Superior Tribunal de Justiça, também não contraria, na visão do Supremo Tribunal Federal, qualquer comando constitucional, manifesta-se o Ministério Público no sentido da improcedência da presente ação direta, superando-se, pela via do alinhamento com as Cortes de Vértice, os citados precedentes desse Colegiado.
5. Pelo exposto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO, observada a questão prefacial apreciada, pela improcedência da ação, observados os termos acima alinhados. 
Porto Alegre, 18 de agosto de 2022.

ANGELA SALTON ROTUNNO,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.
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